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LICENÇA PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE OU COMPANHEIRO 
Art. 84 da Lei 8.112/90 

 SOLICITAÇÃO DO SERVIDOR 

 

 

Nome: _______________________________________________________________________ 
Mat. SIAPE:___________________ Cargo: _________________________________________ 
Lotação: ______________________________________Telefone: (____)__________________     
 
Venho respeitosamente requerer Licença para acompanhar cônjuge ou companheiro, nos 
seguintes termos:     
 

     sem exercício provisório e sem remuneração, com base no art. 84, § 1º da Lei nº 8.112/90;                    

     com exercício provisória no(a)_________________________________________________e 

com remuneração, conforme previsto no art. 84, § 2º da Lei nº 8.112/90.  
 

 

 

_______________, ___/____/___  ________________________________________ 

                                                                           Assinatura do Solicitante (Carimbo ou SIAPE) 
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DOCUMENTOS NECESSÁRIOS / OBSERVAÇÕES 

 
 Cópia da certidão de casamento ou designação de companheiro; 

 Documentação comprobatória do deslocamento do cônjuge/companheiro; 

Nada Consta da Biblioteca;  

Comprovante de aceitação do exercício provisório do servidor em órgão da Administração Pública Federal 
(OBS: obrigatório apenas caso o servidor opte por ter exercício provisório); 

 Relatório de horas não compensadas referente às horas trabalhadas em curso e concurso, em caso de 
haver recebido Gratificação por Encargo de Curso e Concurso; 

 Descrição das atividades a serem exercidas no órgão em que se dará a lotação provisória fundacional (OBS: 
obrigatório apenas caso o servidor opte por ter exercício provisório). 

 Declaração de que não responde a sindicância ou a processo administrativo disciplinar. 
 


